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			Prefácio

			Silvia Maria Fávero Arend1

			Elas não têm gosto ou vontade

			Nem defeito, nem qualidade

			Têm medo apenas

			Não tem sonhos, só tem presságios

			O seu homem, mares, naufrágios

			Lindas sirenas...

			Mulheres de Atenas

			(CHICO BUARQUE, 1976)

			Naquilo que podemos considerar como sociedade Ocidental, desde o século XVIII até os dias atuais, a maternidade foi construída como uma das relações sociais de maior importância do ponto de vista econômico, sociojurídico, afetivo e simbólico. O livro da historiadora Gilmária Salviano Ramos, intitulado “Rebentos saudáveis: a esperança da nação”, tem como temática os discursos acerca da maternidade percebida como “desviante” enunciados em três jornais publicados no Estado da Paraíba entre 1960 e 1970. Na maioria dos casos analisados, mulheres se viram na contingência de praticarem desvios e delitos em seu período de gestação ou de pós-parto. A obra é fruto de sua dissertação de mestrado, defendida em 2009, junto ao Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco, sob a orientação da professora doutora Regina Beatriz Guimarães Neto. 

			A narrativa da pesquisadora apresenta um conjunto de reflexões de caráter inédito, que nos auxilia a compreender processos que ainda estão em curso no tempo presente na sociedade brasileira. Dentre estes processos, destacam-se a persistência de um “poderoso” discurso antiaborto enunciado por diferentes grupos sociais, criando assim empecilhos para que um debate democrático e de cunho feminista seja realizado em nível social sobre o tema; a dificuldade enfrentada pelos representantes do Estado brasileiro e de instituições da sociedade civil no que tange à implementação de políticas sociais que visem um planejamento familiar e a introdução de práticas pautadas pelo ideário da saúde de mulheres, especialmente para as populações urbanas e rurais empobrecidas; a permanência da difusão de discursos proferidos pelos diversos meios de comunicação acerca da maternidade considerada “desviante”, tendo como foco preferencialmente casos de mulheres negras e pobres; e a criação de obstáculos de cunho jurídico e outras naturezas acerca da realização de discussões mais amplas que abordem temáticas relativas às sexualidades, às relações de gênero, às maternidades e paternidades e aos Direitos Humanos, entre outras dimensões da questão, no espaço escolar para a população infantojuvenil. 

			A obra é composta por uma introdução e três capítulos redigidos a partir um corpus documental composto por matérias jornalísticas e petições de habeas corpus realizadas pelos advogados de mulheres acusadas de cometerem delitos. Na introdução a autora teceu comentários adensados sobre a relevância do tema para a historiografia em nível local e nacional e acerca dos referenciais teóricos focaultianos e feministas que balizaram as análises, especialmente os conceitos de gestão da população, norma familiar burguesa e relações de gênero. Na introdução a pesquisadora ainda apresentou importantes reflexões sobre as características das matérias jornalísticas que abordavam o tema da pesquisa publicadas nos periódicos Diário da Borborema, que circulava na cidade de Campina Grande, O Norte e A União, editados em João Pessoa. A imprensa da Paraíba passava por lentas transformações nas décadas de 1960 e 1970, deixando de ser somente porta-voz dos partidos políticos locais para apresentar aos leitores e leitoras informações construídas a partir de um jornalismo que se intitulava como investigativo e “moderno” à época. 

			Casos de mulheres jovens pobres, que viviam sobretudo no mundo urbano, descritos pelo discurso jornalístico como mães “desviantes”, foram escolhidos pela pesquisadora para serem os “fios condutores” das narrativas dos três capítulos. Por meio desta estratégia narrativa, a autora conseguiu realizar o que a historiografia denomina como jogo de escalas, ou seja, demonstrar as conexões entre os discursos locais, regionais e nacionais sobre a maternidade “desviante” no momento de emergência da ditadura militar, depois do golpe de 1964. A combinação dessas abordagens tendeu a encontrar o geral no particular. Os casos possibilitaram também que conhecêssemos aspectos da história de vida das mulheres, cujas características principais eram o labor nos serviços domésticos nas residências das famílias das camadas médias, assim como a baixa ou a ausente escolarização. Os jornais, por sua vez, além de descrevê-las a partir do prescrito pela norma familiar burguesa, condenando-as veementemente pelas práticas do infanticídio e/ou do aborto, buscavam desqualificá-las tendo em vista a classe social e os aspectos étnico-raciais. 

			No primeiro capítulo a autora procurou narrar como os discursos da maternidade “desviante” foram recebidos no Estado da Paraíba na década de 1960, especialmente na cidade de Campina Grande. No segundo capítulo a autora demonstrou como os discursos da Medicina e da Justiça se “entrelaçavam”, buscando a normalização dos corpos das mulheres pobres, bem como a construção da noção de crime de grande gravidade como a prática social do infanticídio. Por fim, no último capítulo, a historiadora analisou como os debates sobre o planejamento familiar e a introdução da pílula anticoncepcional para as mulheres dos diferentes estratos sociais ocorridos nos primeiros anos da ditadura foram geridos pelas autoridades do regime autoritário, tendo em vista a região a Nordeste. Sobretudo, o último capítulo da obra aponta para as questões vigentes no tempo presente sobre as maternidades “desviantes”. 

			A obra traz contribuições inéditas e de grande valia para a historiografia regional e nacional tendo em vista a temporalidade – décadas de 1960 e 1970 – e a região estudada pela autora. Vale lembrar que a região Nordeste do Brasil esteve “sob as lentes” dos governantes do regime autoritário em função dos processos advindos da modernização brasileira ocorrida no período, especialmente em relação às migrações das famílias camponesas empobrecidas ocorridas em massa para os centros urbanos de médio e grande porte. Gerir a população era de fundamental importância neste cenário, com impactos significativos no que concerne à exclusão social das populações de baixa renda. As mulheres pobres do mundo rural ou urbano, com bem demonstrou a historiadora Gilmária Salviano Ramos, foram uma peça-chave desse processo histórico e social.

			Desejamos a todas e todos uma boa leitura!

			Florianópolis, outono de 2023.

			

			
				
					1	Professora Doutora. Universidade do Estado de Santa Catarina.

				

			

		

	
		
			Prólogo

			Laura Osta Vázquez2

			O livro da historiadora Gilmária Ramos é resultado de uma densa pesquisa em jornais e documentos judiciais, a partir dos quais analisa como as práticas de aborto e infanticídio, no estado da Paraíba, foram tratadas como uma questão de ordem pública, frente à mortalidade materna e infantil durante o período da Ditadura civil-militar. Suas análises apresentam as posições de médicos e da igreja católica acerca do impasse em torno do estado puerperal; contribuindo, de forma significativa, para a desnaturalização do conceito de maternidade como única vocação da figura feminina. Esta é uma das grandes contribuições que o trabalho de Gilmária traz para os estudos de gênero no Brasil, a partir de um enfoque teórico metodológico original vazado em uma narrativa provocante e prazerosa de se ler.

			

			
				
					2	 Professora Doutora de História da Universidade de Montevideo e de Flacso Uruguai. 

				

			

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Questões e diálogos teórico-metodológicos

			Fala-se em maternidade desejada, maternidade sofrida ou negada, maternidade por acaso, maternidade como realização pessoal, maternidade como experiência da solidão, entre outros. As memórias da maternagem estão aí para quem quiser ouvir. Para muitas mulheres, a maternidade é uma das experiências física, psicológica e intersubjetiva mais importante de suas vidas. Por muito tempo a maternidade foi entendida como um conceito atemporal, ligado à natureza, eterno e universal. Mas os tempos são outros. Seu significado é polissêmico e transdisciplinar, percebido como uma responsabilidade social, compartilhada entre a família e a sociedade; revela ainda os agenciamentos políticos e sociais de acordo com cada sociedade. No Brasil, os estudos acerca da maternidade vêm sendo desenvolvidos desde a década de 1970, sob o prisma da teoria feminista. Antes daqueles estudos, a figura da mulher só era tratada por meio da maternidade, dentro da perspectiva da imagem sacra e divinizada de Maria, mãe de Jesus.

			A partir de 1930, observa-se numerosos manuais devocionais os quais diziam como as mulheres deveriam se comportar, em um momento em que os governos falavam sobre o bem-estar social do país. O lugar das mulheres estava reservado ao espaço privado, muito embora, essa regra de conduta não se aplicasse às mulheres pobres que começavam a trabalhar logo desde tenra idade como forma de sobrevivência. A maternidade era considerada a única e verdadeira vocação natural das mulheres, parir e cuidar dos filhos. As mulheres que negassem essa visão logo eram julgadas pelo discurso religioso. Razão por que a Igreja Católica sempre esteve na linha de frente no combate ao aborto provocado. Não somente a Igreja, também a ordem de médico e juristas, bem como muitos jornalistas da segunda metade do século XX. Note-se a menção na primeira página do jornal local, Diário da Borborema, da cidade de Campina de Grande, no dia 16 de abril de 1972.

			O periódico trazia a seguinte manchete: “Fera da Gameleira liquida e enterra cinco filhos no distrito de Alcantil3”. O periódico colocou a foto da mãe com os olhos fechados; sobre ela foram estendidos lençóis brancos e a mulher dormia como se estivesse em estado de sono profundo. É provável que a foto tenha sido tirada num leito de hospital. Logo abaixo da fotografia havia outra inscrição que, ao que parece, buscava completar o sentido daquela primeira informação, passando o articulista a narrar o episódio: “Alice: a face oculta da matadora fria, matava os filhos logo depois do nascimento”4.

			Conforme o texto escrito pelo articulista, tratava-se de Alice Ribeiro Pinheiro, casada com o comerciante Antônio Alexandre, de 40 anos, residente no sítio Gameleira, Distrito de Alcantil. Segundo a matéria, há quatro anos, precisamente desde 1968, a mulher vinha “matando os seus filhos, o que [vinha] revoltando os habitantes [daquela] localidade”5. Em razão da repercussão do acontecimento, a notícia rendeu quatro reportagens registradas tanto no Diário da Borborema como no jornal O Norte, da capital João Pessoa.

			Segundo o jornalista Luiz Aguiar6, e também o jornalista e advogado Aluízio Alves7, quando a denúncia foi feita, Alice Ribeiro estava grávida e esperava dar à luz nos dias seguintes. Com isso, teria despertado a suspeita de que matara o nascituro. Ao tomar conhecimento do fato, o sargento Manoel Fernandes entrou em contato com o Aniceto Duarte de Oliveira, subcomissário de Alcantil, para que fizesse uma investigação do caso. Chamada para ser ouvida, Alice teria se negado a comparecer à delegacia, o que mobilizou os investigadores até a sua residência; quando abordada Alice procurou ocultar a gravidez, recusando-se ainda a ficar de pé. Neste momento, o sargento teria dito que ela viajara até Campina Grande para ser submetida a exame médico e, por conta disso, a mulher começou a chorar, sendo acometida por um “mal súbito”8. Ao sair dali –, o subcomissário passou a procurar dados sobre o comportamento anterior da mulher, investigando especificamente quantas e quais teriam sido as relações sexuais de Alice Pinheiro. Segundo informações colhidas, todos os anos ela aparecia grávida, “mas sempre que se aproxima a data do parto aparece uma história de aborto”9.

			Quando da visita do sargento à sua residência, Alice teria, num primeiro momento, declarado que estava gestante e o parto só seria realizado em maio daquele ano. José Bezerra, o suposto amante, fora intimado a comparecer à delegacia, testemunhando que Alice já havia praticado mais de um aborto. Terminado o depoimento de José Bezerra, o sargento Manoel Fernandes convocara algumas pessoas para testemunhar e, retornando à casa da mulher, encontrou-a chorando de dores. O sargento procurou o feto e o encontrou abandonado no fundo do quintal: tratava-se de uma criança do sexo masculino. Devido à ausência de médicos legistas no município de Alcantil, o sargento conduziu o corpo para Campina Grande, onde foi submetido a exame médico. Após o exame pelos legistas Emílio Pires e Antônio Queiroga, no hospital do Pronto Socorro, concluíram que a morte foi ocasionada por asfixia, conforme o laudo fornecido à polícia.

			Na medida em que casos como aborto e infanticídio eram noticiados e debatidos por jornalistas, advogados, médicos e policiais nos jornais locais, esses periódicos traziam informações precisas acerca dos métodos, agentes e questões relacionados a tais práticas. De outra parte, as notícias veiculadas sobre tais episódios difundiam informações, possibilitando às mulheres que não desejavam criar os filhos tomarem conhecimento dos métodos mais infalíveis de como livrar-se de um filho indesejado. Note-se que, segundo o discurso, a cada ano Alice Ribeiro aparecia grávida, mas recorrentemente procurava burlar a justiça, alegando ter sido vítima de aborto espontâneo. Deste modo, tanto a prática abortiva como a infanticida eram assim desveladas, passando a serem reafirmadas dentro das condições de possibilidades sob as quais se podia ou não cometer tais atos, inseridas na própria configuração de poder que punia ou condenava as mães praticantes. É possível observar que tanto o aborto quanto o infanticídio eram colocados, naquele momento, como assunto polêmico, o que teria desencadeado supostas preocupações com a saúde feminina, a natalidade, as doenças venéreas etc. Esses aspectos estavam associados ao desenvolvimento material e econômico relativamente significativo no estado da Paraíba nas décadas de 60 e 70.

			O episódio de Alice serve de exemplo para notarmos como um dado acontecimento que infringia os códigos de conduta e moral daquela sociedade, como a lei do casamento, assumia um sentido de grande repercussão, acionando quase que de forma imediata os agentes da lei, ou seja, médicos, jornalistas, advogados, entre outros, a falarem ou se posicionarem sobre o assunto. Isso porque, segundo os discursos dos jornais locais, a transgressão de um código jurídico-social dizia respeito não apenas ao indivíduo, naquele caso a Alice Pinheiro, mas, sobretudo ao corpo social.

			Dentre as diversas possibilidades de leituras e análises do referido caso, o que importar destacar, neste momento, é o fato dele ser emblemático para abordar dois temas, aborto e infanticídio, que serão problematizados ao longo deste trabalho. Isto porque, ao que tudo indica, os jornalistas Luiz Aguiar e Aluízio Alves pareciam confundir o ato de aborto com o do infanticídio, o que nos servirá como ponto de partida para definir como esses dois casos eram agenciados pelos saberes médico e jurídico. Segundo o advogado criminalista Paulo Sérgio Leite Fernandes, a característica principal do infanticídio “é que nele o feto é morto enquanto nasce ou logo após o nascimento”10. Note-se que, na visão do advogado, não se trata de uma criança em estado completo de formação, mesmo estando com vida extrauterina, mas sim de um feto, ou seja, um embrião no estágio de desenvolvimento intrauterino. Todavia, em se tratando dos casos de infanticídios catalogados para a construção desta pesquisa, as mães que teriam praticado o infanticídio agiram em circunstâncias nas quais os filhos já se encontravam em estado completo de formação; na maioria das vezes elas os asfixiavam assim que nasciam, ainda na vulva, ou seja, na passagem do órgão genital, tal como teria sido o caso de Alice Pinheiro, conforme indicava o “laudo fornecido à polícia”. Em outras palavras, a menção ao termo “feto” é específico do vocabulário médico do final do século XVII  e do XVIII.  O feto designa, então, a criança sem idade, aquela que só pode ter uma idade, a “idade da concepção”, e que por isso se identifica em um referencial diferente. Ele não é mais uma criança, mas se enquadra em uma categorização específica. O uso desse termo específico pode ter sido uma estratégia de dar maior visibilidade à cientificidade. O termo “feto” é de fato herdado do latim, língua erudita que ainda domina a prática da medicina.  

			Com base nos discursos dos jornais, pode-se afirmar que o método mais comum de as mães se livrarem das crianças consistia na asfixia ou no estrangulamento assim que elas nasciam, o que dava subsídios para o diagnóstico médico em razão das marcas apresentadas no pescoço da criança, possibilitando aos legistas, a identificação e classificação do tipo de crime que teria sido praticado. Ao contrário dos casos de aborto, que segundo Paulo Sérgio L. Fernandes só se tipificava se o feto fosse morto antes de iniciado trabalho do parto: “qualquer manobra tendente a matar o feto constituirá, caso já êxito, o aborto criminoso”11.

			Casos desta natureza parecem mobilizar as ações públicas nas quais cada saber autorizado, isto é, aqueles que questionam e que defendem diferentes pontos de vista, é chamado a se posicionar sobre determinado assunto que se supõe com o justo direito de reivindicação, com base na legitimidade de cada lugar social. As posições eram imediatamente acionadas pelos vários campos do conhecimento, tais como a Psicologia, a Pedagogia, a religião, a Educação, a Sociologia, além dos profissionais da saúde pública etc.

			A seleção das matérias de jornais sobre abortos e infanticídios, para a composição desse trabalho, não é aleatória, mas obedece a certos princípios vinculados a um determinado lugar social, de práticas científicas e de escrita voltadas para o campo da História. E é também em razão deste lugar que se instauram os métodos através dos quais se organizaram as questões propostas neste trabalho. Com base nestas primeiras impressões, indicamos a quais problemas gostaríamos de apontar como ponto de partida para a construção da presente obra. Como e por que os jornais da Paraíba passaram a ver e dizer os temas do aborto provocado e do infanticídio como problemas de grave teor para a sociedade da Paraíba, considerando as décadas de 60 e 70 do século XX? Quais as condições históricas de possibilidade deste regime discursivo? Quais as relações entre poder e saber que possibilitaram a emergência destes temas para a visibilidade e dizibilidade, contextualizadas na sociedade da Paraíba naquelas décadas?

			O presente estudo busca problematizar como os discursos dos jornais Diário da Borborema, A União e O Norte construíam imagens de práticas de aborto e infanticídio na Paraíba nas décadas de 60 e 70. Além da fonte jornalística, buscamos trabalhar com petições de habeas-corpus, visto ter sido um corpus documental importante para percebermos como se promoviam as estratégias discursivas em favor daquelas mulheres que foram presas pela justiça e que acabavam sendo liberadas por meio dos alvarás de soltura.

			O objetivo central deste trabalho consiste em descrever e analisar como se constituíam as práticas discursivas com base nas falas de psiquiatras, religiosos, políticos, feministas, juristas, promotores, entre outros, as quais produziam e definiam, em função de um conjunto de jogo de regras, esses diferentes objetos – aborto e infanticídio – como crimes. Constituímos este objetivo como central, pois acreditamos que a partir dele podemos desdobrar tais temas e cruzá-los com a construção da imagem das mães, ainda procurando relacioná-los a outros acontecimentos que ressoavam na sociedade da Paraíba naquele momento. Acontecimentos estes que, ao que nos parece, tiveram um efeito importante na forma de divulgação do aborto e do infanticídio, a exemplo da invenção da pílula anticoncepcional, do movimento feminista, da liberdade sexual, do planejamento familiar, bem como a atuação das parteiras e dos médicos não diplomados perseguidos pelos “cientistas da medicina”. Estes que supunham deter o poder e a legitimidade de exercer a profissão e o controle sobre a vida das pessoas, sempre em comum acordo com os objetivos do Estado brasileiro e de sua política para o controle das populações.

			Faz-se necessário ressaltar que foram enormes as dificuldades para construir as relações pertinentes entre aborto, planejamento familiar e pílula anticoncepcional, temas do terceiro capítulo. Em verdade, trata-se de estabelecer os fios possibilitaram indicar qual aspecto iniciar primeiro ou seguir como ponto de partida, para daí alinhavar com os demais; isto porque há um encadeamento discursivo muito forte entre as falas dos diversos personagens, inscritas nas matérias jornalísticas. Em outras palavras, tal dificuldade consiste em construir as relações entre todo um conjunto de discursos muito enredados e complexos, isto é, em quase todos os discursos publicados nos jornais locais aparecem os três elementos acima citados de forma direta ou indireta. Tendo em vista tais dificuldades, procuramos aqui descrever as regras discursivas, buscando atentar para a especificidade de cada lugar social e para cada posicionamento, para daí analisar o conjunto dos discursos veiculados pelas matérias jornalísticas, analisando suas relações e extraindo deles os enunciados. Citamos como exemplo, o fato de que a linguagem psiquiátrica se confundia com a religiosa, ao se posicionarem ambas sobre os abortos provocados. Em razão destas dificuldades, as análises desses aspectos não foram realizadas separadamente, pois se assim o fizéssemos incorreríamos no risco de uma repetição incessante e desnecessária. Isto porque, com base nos discursos dos jornais, os temas aparecem imbricados na lógica de vários debates, nos quais diversas pessoas ocupavam os lugares de sujeito desses discursos, de médicos a religiosos, de feministas ao presidente da república, Garrastazu Médici, representantes das instituições de saúde pública etc. Buscando falar sobre aborto e terminavam por constituir tais objetos na ordem da visibilidade e dizibilidade.

			Para tanto, elegemos um conceito, o de biopoder/biopolítica, de Michel Foucault, que consideramos fundamental para pensar e problematizar os temas abortos e infanticídios, tendo em vista a correlação que este conceito mantém entre as políticas públicas das décadas de 60 e de 70 no Brasil e, por extensão, no Estado da Paraíba. A atuação do poder sobre os corpos denominada de biopoder deve ser percebida em duas dimensões: de um lado, o controle da sociedade sobre os indivíduos, isto é, o investimento da tecnologia política sobre os microcorpos. E, do outro, o corpo entendido como pertencente a uma espécie (a população), com suas leis e regularidades. Em outras palavras, trata-se de “gerir e controlar a vida numa multiplicidade qualquer, desde que a multiplicidade seja numerosa (população), e o espaço extenso ou aberto”12. Neste sentido, “ter-se-ia uma espécie de corpo global, molar, o corpo da população, o corpo-Nação, junto com toda uma série de discursos que lhe concernem e, então, por outro lado, os pequenos corpos individuais, [...] os microcorpos disciplinados”13.

			Com base nesses dois níveis de exercício do poder articulados às políticas públicas na gestão global da vida, é possível problematizar como as ações governamentais do período em questão procuravam pedagogizar corpos e condutas femininas, com base nos debates/combates das práticas abortivas e infanticidas. Assim, o conceito de biopolítica é entendido como um mecanismo de governo, centrado no corpo-espécie, no “corpo transpassado pela mecânica do ser vivo e como suporte dos processos biológicos”14, a exemplo da gestão dos governos civil-militares daquele momento. Isto é, procuravam intervir em vários fenômenos relativos à vida de homens e mulheres, como o incentivo ou não a natalidade, como a mortalidade materno-infantil, a higiene, o nível de saúde e de bem-estar físico e mental das crianças, a grande incidência de doenças venéreas, supostamente resultantes da maior liberdade sexual, entre outros.

			Os debates e combates se davam por diversas vias, como por exemplo, por meio de campanhas gerenciadas por governos e médicos, congressos médicos, reportagens indicando os índices de mortalidade materno-infantil em razão das práticas abortivas, memorandos e documentos redigidos por religiosos e enviados aos governantes etc. Tudo isso sendo mediatizado pelos jornais locais do Estado da Paraíba. Ao que parece, a polêmica em torno dos casos individuais, isto é, episódios que envolviam tanto mulheres-mães como parteiras, visava atingir ao corpo social, o corpo molar das populações, embasada por toda uma série de discursos que procuravam intervir nas práticas de abortos e infanticídios como forma de regulamentar e gerenciar o Estado brasileiro, dentro da perspectiva do bem-estar social.

			O interesse por esse recorte temático se dá por algumas razões, apresentadas a seguir. Tudo começou com a produção do trabalho de final do curso de graduação; instigada a estudar a atuação de mulheres classificadas como “desviantes” pelo jornal Diário da Borborema, busquei investigar como o movimento feminista, ocorrido nos Estados Unidos e na Europa, teria tido ressonâncias em uma cidade de interior da Paraíba, Campina Grande. Contudo, em vez disso, deparei-me com vários casos de mulheres envolvidas em brigas com maridos e vizinhas, e em outros episódios como aborto e infanticídio. As mulheres, ao se envolverem em determinadas intrigas, eram estereotipadas pelo Diário da Borborema como “desordeiras, imorais, arruaceiras”, entre outras desqualificações15. Assim como aquelas envolvidas em práticas de aborto e infanticídio eram do mesmo modo classificadas como “monstruosas, anormais” etc. Isto me levou a pensar nestes dois temas para a construção desta pesquisa, buscando problematizar como as práticas discursivas sobre abortos e infanticídios estavam diretamente relacionadas com as tecnologias políticas disciplinadoras, contextualizadas no período dos governos civis e militares das décadas de 60 e 70.

			Escolher esses dois temas, portanto, possibilitou atender às inquietações da ordem do dia. Inquietações como, ainda nos dias de hoje, práticas de aborto, infanticídio e homicídio envolvendo crianças, desencadeiam discussões por parte dos diversos sujeitos sociais. Discussões estas que perpassam pelo campo do biológico-moral. O campo da feminilidade, o papel da maternidade e da sexualidade feminina são alguns elementos que, de modo implícito ou não, vigoram nos discursos médico, jurídico e religioso, aparecendo nos jornais, enfim, expondo para a sociedade, quando se posicionam acerca do que estipulam como “crimes”. Ou seja, quando ocorre um caso de aborto provocado, há frequentemente a mobilização da opinião pública, isto é, que mobilizam educadores, escritores, pediatras, sociólogos, psiquiatras, entre outros, que além de se posicionarem sobre o ocorrido buscam criar estratégias diversas de combates, convocando toda a sociedade para, entre outras coisas, vigiar as atitudes em relação à criança, objetivando os mecanismos de pedagogização do corpo social.

			A partir da década de 1960 a prática abortiva vinha sendo cometida com certa regularidade em algumas cidades do país e do mundo, e também em algumas cidades do Estado da Paraíba. As principais revistas do Estado16 destacavam as consequências das chamadas libertárias, imagens insubordinadas, apontando, por exemplo, que algumas mulheres teriam encurtado as saias, e os periódicos tratavam de registrar o aumento das relações sexuais entre os jovens, sob a bandeira do “amor livre”. O movimento feminista e a liberação da homossexualidade tomavam fôlego. Moças e rapazes uniam-se para mudar o mundo, sob o lema “não ao conformismo”. Também teriam fluído as pressões nos campos do Direito, da Medicina e da Psiquiatria. Esses saberes detinham um papel importante na (re)construção dessas subjetividades e de dispositivos para controlar “o relacionamento humano dos jovens, bem como dos casais mais maduros”17. Durante a década de 60, teria ocorrido o desenvolvimento da medicina e da indústria farmacêutica no Brasil, o que permitia o acesso aos meios contraceptivos, como a pílula anticoncepcional, mobilizando discursos de médicos e sanitaristas naquele momento.

			Segundo o jornal O Norte, buscava-se “um tratado sociomoral para o regimento das novas tendências da juventude frente à sociedade”18. Fazia-se necessário reeducar certos comportamentos que pudessem comprometer o nascimento dos futuros rebentos para o país; essas representações estavam ligadas à sexualidade feminina, especialmente no que dizia respeito às doenças sexualmente transmissíveis, à subjetivação do uso de métodos contraceptivos, às discussões em torno da ideia de que era preciso orientar as mães para o ato de amamentar e cuidar dos filhos. Tudo isso norteava as discussões entre médicos, psiquiatras, religiosos e sanitaristas pela busca de informações e controle sobre os corpos femininos.

			Desde a década de 1960, a história da sexualidade “campo de práticas sociais” vem ganhando espaço nas pesquisas no Brasil, isso porque a influência dos novos tempos explica a necessidade de trabalhar com um tema de grande relevância social, como a sexualidade, na chamada era da revolução sexual. Na década de 60, os censos demográficos do país registraram o início da crise familiar, enquanto os nascimentos ilegítimos e os divórcios disparavam no Brasil, as feministas pregavam a revolução sexual, outros defendiam a heterossexualidade, com certos prazeres da carne. Enquanto as práticas sexuais continuavam sendo noticiadas, por meio dos escritos e conselhos de sexólogos que aparecem nas revistas e em jornais da época, a era da ordem sexual constatava, cada vez mais, a necessidade de se abordar o tema na historiografia brasileira.

			A historiografia francesa já havia demarcado o terreno da demografia, da história da família e das mentalidades. Com a emergência da história social, nas décadas de 1950 e 1960, os vínculos desse fazer história aparecem mais visíveis e urgentes. O francês Alain Corbin, conhecido como o historiador do sensível, começava a trabalhar o tema da prostituição, após sua tese de história social regional. Ele havia encontrado esse tema enquanto estudava os movimentos migratórios dos Limousins, na Universidade de Clermont-Ferrand, na França. A história das mulheres indicava uma segunda veia historiográfica. Em seu ensaio de 1988, Françoise Thébaud analisava o tema da sexualidade como pouco sido explorado pelos historiadores. Todo esse terreno que estava sendo adubado ganhava corpo para uma reavaliação da historiografia lacunar sobre a sexualidade e o corpo feminino. Depois de estudar representações sobre as professoras sindicalistas, Anne-Marie Sohn empreendeu uma ambiciosa tese de Estado sobre o papel da mulher na vida privada na Terceira República19, razão por que encontrou temas até então impensáveis para a pesquisa, como abortos, adultérios, atentado ao pudor, estupros, material amplo sobre a sexualidade que deu origem a uma inédita publicação da coletânea organizada por Alain Corbin20 e, posteriormente, sobre a história do corpo. Ou seja, em várias direções, a história da sexualidade, da maternidade e da infância, da prostituição, da sexologia, da educação, do planejamento familiar, polêmicas em torno da contracepção e do aborto, em suma, temas relativos aos comportamentos que envolvessem as mulheres pareciam permanecer em um imenso jardim secreto e que, portanto, em todas as suas formas ricas e pouco exploradas.

			A escolha desses dois objetos justifica-se ainda por se tratar de um período no qual encontrei um grande número de casos de abortos e infanticídios, ocorridos na maioria das cidades do Estado da Paraíba. Por esta razão, o presente trabalho não se restringe somente ao recorte espacial da cidade de Campina Grande, posto que tanto o jornal Diário da Borborema, jornal local, como os outros dois da cidade de João Pessoa, A União e O Norte, registravam os casos em estudo em outras cidades do interior, como Alcantil, Areia, Aroeiras, Boqueirão, Caaporã, Cabaceiras, Cuités, Fagundes, Patos, Pocinhos, São Bento, Santa Rita, Soledade, Solânea, Sousa, Sumé, Teixeira, e também a capital, João Pessoa. O interesse por estes dois temas justifica-se ainda pelo fato de não ter encontrado trabalhos na área de história no Estado da Paraíba.

			O objetivo aqui não consiste em questionar as razões pelas quais as mães cometiam o ato de infanticídio, tampouco de destacar a intensidade da participação de seus companheiros quando eram envolvidos nessas práticas. Contudo, isto não significa que estas questões não possam ser tocadas no decorrer da narrativa. Mas, trata-se de problematizar como as práticas discursivas, ao divulgarem as práticas de aborto e infanticídio, constituem-se num princípio de racionalização do “instinto materno”, reproduzindo e reforçando um lugar para as mulheres por meio dos dispositivos de naturalização da maternidade. É possível observar como os discursos constroem meios de coibir, controlar e disciplinar as condutas maternas. E também como esses preceitos eram, por vezes, burlados, deslocados, reapropriados e ressignificados por algumas mães, tendo em vista a absolvição ou atenuação de suas penas a partir do que era estipulado como seus crimes ou contravenções.

			O interesse não consiste aqui em explicar as causas que levaram mães a cometerem infanticídio, suas dificuldades em criar os filhos, mas descrever e analisar como os acontecimentos foram produzidos e ressignificados, produzindo-se enquanto práticas discursivas constitutivas da sociedade nas décadas de 60 e 70. Para tanto, as análises deste trabalho buscam pensar com e a partir de alguns pensadores, notadamente Michel Foucault, e estudiosos e comentadores de seu pensamento, a exemplo de Alfredo Veiga Neto e Inês Lacerda. É com eles e a partir deles que pensamos, por exemplo, a noção de passado, que longe de ter sido algo remoto, distante, é atualizado no presente na medida em que os discursos são modificáveis e transformáveis, e parecem estar sujeitos à reativação21. Desta forma, a pretensão deste trabalho não é saber se os acontecimentos são verdadeiros ou falsos, mas investigar como era intrincada a rede discursiva em torno dos temas em questão, e como a partir de dadas configurações de saber é possível analisar suas relações, suas contradições e os objetos que constroem para o uso de uma dada sociedade.

			Tendo em vista essas breves considerações, é possível observarmos por meio da leitura bibliográfica como esses dois temas aparecem nos estudos recentes de alguns pesquisadores22 de diversas áreas do conhecimento, e, como parecem estar presentes no nosso cotidiano e fazer parte das atenções de diversos setores da sociedade vigente. De acordo com um manual médico da época, o qual versava sobre incentivos e cuidados para com a amamentação, a enfermeira pediatra Vera Heloisa Pileggi Vinha23 chamava a atenção para como as mulheres poderiam hidratar o bebê, cuidar, amamentá-los etc. Ao lado desse discurso apareciam fotografias de mães com seus filhos, em posições apropriadas para o ato de amamentar, buscando apresentar um perfeito ambiente de familiaridade e inocência, produzindo efeitos de realidade comum entre eles.

			Os pediatras advertiam para uma perfeita assistência ao recém-nascido. Para tanto, fazia-se necessário uma reeducação técnica no sentido de orientar e estimular as mães a amamentarem os filhos24, reafirmando o caráter sagrado do ato: “Amamentar é um dom, uma dádiva, uma bênção, o complemento natural da gestação e do parto, um dos atos mais importantes e sublimes da Maternidade”25. Essa ideia parece explicar-se por uma razão lógica e plausível, pois o termo maternidade aparece com “M” maiúscula, pondo em relevo a ideia de que se presumiria apreço a tal significado. Além disso, o destino materno figurava no limiar entre o “sacrifício e a pureza”, o que sugere a ideia de necessidade, de naturalidade, senão de uma ideia de maternidade compulsória26. Ainda conforme a autora:

			A insegurança da mãe quanto à amamentação vem sendo cultivada de diversas formas. Se ela se guiasse apenas pelo instinto, tudo daria certo. Acresça-se que a desvalorização pelo leite materno começa em casa, desde cedo, quando a menina, ao brincar de ‘mamãe e filhinho’, dá mamadeira para a boneca sempre que ela ‘chora’. O produto final deste processo todo culmina com uma mulher que pouco ou nada valoriza a amamentação e tem uma série de conceitos errôneos27.

			As palavras da enfermeira eram indicativas do agenciamento das formas de comportamentos da infância e que as mães teriam de assumir no plano da amamentação quando na fase adulta. A autora acionava não os valores culturais como o ato de brincar com os significados culturais nele implicados, mas o “instinto”28 materno. Nesta perspectiva, os “profissionais de saúde de todos os níveis” eram chamados para “educar mães na arte de amamentar”. Cotejada pelo discurso religioso, reafirmava que homens e mulheres se tornariam o “sujeito e o centro do desenvolvimento do mundo”, numa aliança idealizada com o progresso.

			No âmbito dos costumes, desde as primeiras décadas do século XX, as mulheres passavam por um tratamento especial no que dizia respeito aos seus comportamentos, um trabalho que aponta para a moralização dos costumes é o de Maria do Socorro Cipriano (2002). Ao pesquisar sobre o tema da infidelidade, entre o período de 1920 a 1930, tomando como recorte espacial o estado da Paraíba, a autora indica como os discursos masculinos buscavam moralizar os comportamentos femininos, definindo um “lugar honrado para a mulher: o casamento higiênico”29. Nessa visão, tratava-se de toda uma orientação pedagógica, tendo em vista um olhar acerca da maternidade e um novo sentido para a infância. Conforme Cipriano, ao propor a união conjugal pautada em modelos higiênicos, as instituições públicas visavam frear as práticas femininas tidas como degradantes. No decorrer das décadas em questão, o jornal A União e revistas editadas pela elite intelectual, tais como Era Nova, A Ilustração, entre outras, constituíam um espaço de debate no qual se abordavam temas ligados às mulheres. A educação, o casamento, a moralidade da família e a maternidade teriam sido assuntos recorrentes nos discursos das instituições governamentais. Tal preocupação era atravessada pela chamada modernização do Estado30.

			Mulheres que se arriscassem na prática do aborto eram tidas como responsáveis pela eliminação de futuros rebentos para a nação, comprometendo o futuro da humanidade. Evitar os perigos e repetir os prazeres, nessa sociedade, consistia na capacidade de criar táticas e estratégias para driblar o controle dos pais, de professores e, sobretudo, dos olhos, frequentemente atentos e vigilantes de vizinhos e conhecidos. Sob o foco dos jornais, aquelas “doces mães” eram convocadas ao espetáculo que as envolvia em tramas de casos de aborto, e comprometidas pelos seus atos e pelos infortúnios que, consequentemente, essas práticas ocasionavam em suas vidas.

			Ao realizar uma trama minuciosa acerca dos discursos de médicos, promotores, advogados e juízes sobre a moralidade das mulheres pobres na Belle Époque, na cidade do Rio de Janeiro, Martha de Abreu Esteves afirma que a ideia de comportamento honesto estaria associada não só à virgindade, mas também ao modo como as mulheres teriam sido percebidas, ou seja, como se vestiam, sobretudo quando envolvidas nos casos de estupros; ao fato de saírem às ruas durante a noite, muito embora esse movimento estivesse associado às formas de sobrevivência, e às maneiras de se portarem frente à sociedade carioca. Todavia, segundo a autora, em contrapartida aos discursos normatizantes, as “meninas perdidas” se aventurariam em relações sexuais não precedidas de “maiores formalidades ‘morais’, como num namoro cheio de regras. Não passava necessariamente, na prática e no discurso, pela noção do casamento difundida pela higiene”31.

			Em contraposição ao fato de que as mulheres pobres do início do século XX, na cidade do Rio de Janeiro, se colocavam em situações, nas quais vivenciariam uma moralidade diferente da que se pretendia impor por meio do aparato policial e jurídico, algumas das jovens “campinenses”, nesta mesma época, teriam sido alvo da atenção dos letrados, os quais viam a sexualidade como tabu.

			Segundo as historiadoras Joana Maria Pedro e Cristiane B. da Silva, imagens acerca da mulher, do amor e da maternidade eram apresentadas pelas páginas dos jornais de Florianópolis, durante todo o século XIX e início do século do XX. No âmbito da consolidação do regime Republicano e da constituição da ordem burguesa, homens e mulheres pertencentes à elite catarinense se tornavam a fina pele dos códigos de distinção, entre estes a linguagem de uma mulher ideal. Entre o final do século XIX e o início do XX, as autoras percebem algumas diferenças, ou seja, enquanto no século XIX tanto o infanticídio como o aborto, tidos como práticas costumeiras, foram sendo tratados pela imprensa de Florianópolis com certa relevância, mostrando que eram poucas as atenções dispensadas a estas práticas, a partir do XX estas notícias aparecem de modo massivo, “com tintas carregadas de dramas e indignações”32, nas quais o amor materno é idealizado. Qualquer desvio de uma conduta tida “natural” a todas as mães era reprovado e condenado. Ainda de acordo com as autoras, tais impressões demonstram mudanças no olhar sobre os corpos femininos e suas práticas. Nova política do olhar que forma opiniões e “reconstituem sentimentos, fazendo com que as pessoas passem a sentir e pensar de novas maneiras as práticas de aborto e infanticídio”.

			A antropóloga social Fabíola Rohden, em sua obra A arte de enganar a natureza: contracepção, aborto e infanticídio no início do século XX (2003), ao dar atenção aos estudos de aborto e infanticídio, trata da história da medicina em torno das mulheres e da reprodução no Brasil nas primeiras três décadas do século XX. As fontes trabalhadas como artigos, periódicos, livros, boletins, anais de congressos e outros documentos como teses apresentadas à Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, possuem ligação com o campo da medicina, bem como análises do discurso jurídico-policial do período em questão. As leituras que realizamos deste livro tornam-se importantes para o presente trabalho à medida que Rodhen faz uma análise de teses defendidas na área da medicina, bem como dos debates públicos e de projetos envolvendo médicos, e apontando diversos inquéritos e processos relativos a aborto e infanticídio. O diálogo entre esses saberes dinamizava as explicações acerca do conceito – “estado puerperal” – para o tratamento de casos de infanticídio categoria abordada e analisada em nossas pesquisas.

			Dada essa breve apresentação de algumas das bibliografias, utilizadas no presente estudo, torna-se fundamental eleger mais dois conceitos bastante problematizados por Michel Foucault, o de discurso e o de enunciado. Empregamos o conceito de discurso neste trabalho não como um conjunto de fatos linguísticos ligados entre si por regras sintáticas de construção. Mas como um conjunto de enunciados com jogos estratégicos de ação e de reação, de dominação e de esquiva, como lutas que se dão numa via de mão dupla, onde não há o mais fraco e nem tampouco o mais forte, mas relações de poder que se polemizam e se combatem entre si33. Os discursos nos possibilitam ver um horizonte que indica os enunciados que aí se formam e se constroem. Os enunciados constituem a “palavra muda, murmurante, inesgotável, que anima do interior a voz que escutamos de restabelecer o texto miúdo e invisível que percorre o interstício das linhas escritas e, às vezes, as desarruma”34. Assim, procuramos operacionalizar o conceito de discurso, buscando descrever/analisar as articulações entre as práticas discursivas, focalizando os discursos sobre o aborto e o infanticídio, o casamento, a sexualidade, o divórcio, o controle de natalidade e a reprodução, observando, do mesmo modo, como se promoviam as relações de gênero. Os movimentos neomalthusianos registrados nos jornais da época faziam-se conhecer sobre a natalidade no Brasil, como um problema de grande relevância social e humanitária.

			Quando nos expressamos em termos de relações de gêneros, entendemos esta expressão com base no entrecruzamento do pensamento de Judith Butler e de Foucault35. Ou seja, trata-se da ideia mesma de que as relações seriam atravessadas pelo poder e aparecem delegando papéis a homens e mulheres, atualizando-os como sendo uma verdade na sociedade em estudo. A título de exemplo, os discursos médicos, religiosos, pediatras etc. impunham um modelo de comportamento, gestos e modos de se portar como sendo um eterno exercício que permitiria a caracterização homogênea das condutas maternas. Todavia as mulheres, em suas relações tanto com homens quanto com outras mulheres, e sobretudo com os filhos, são percebidas, neste trabalho aqui desenvolvidas, como capazes de criar suas estratégias próprias para burlarem certas regras normatizantes e delas constituírem outras formas de ver a maternidade, mediante as percepções subjetivas que cada qual teria acerca do produto de uma gravidez indesejada. Isto porque, na visão de Butler, o gênero nem sempre se constitui de maneira coerente e consistente nas diferentes configurações históricas, visto que estabelece intersecções raciais, classistas étnicas, sexuais e regionais de identidades discursivamente constituídas no tempo e no espaço. Assim, a categoria relações de gênero é entendida de acordo como cada mãe se encena, se apresenta, se mostra performativamente, em conformidade com o modo como elas se percebiam naquela sociedade enquanto mães. Visto que os interesses delas teriam sido individuais, não condizendo com os interesses mais gerais, a exemplo do movimento feminista ocorrido nas décadas de 60 e 70 no Brasil e, particularmente, também na cidade de Campina Grande. Movimento que defendera certos pontos de vista gerais para todas as mulheres, como se todas elas pensassem ou defendessem postulados de uma mesma natureza.

			A categoria “mulher” era bastante utilizada nas matérias dos jornais, os quais se referiam à figura feminina frequentemente no singular. Contudo, procuramos apresentá-las aqui no plural “mulheres”, entendendo com isto que não se trata de uma identidade única, estática ou permanente, mas em constante movimento, embora acreditemos que ainda assim o termo não dê conta de todas as singularidades femininas. Já o conceito de gênero é operacionalizado neste trabalho com base no pensamento da filósofa Judith Butler. Na visão da autora, o gênero não deve ser tratado de modo “coerente ou consistente nos diferentes contextos históricos”, mas em constante movimento. Essa forma de operação possibilita observar como os discursos sobre as mulheres de minhas investigações deixam escapar singularidades, visões que diferem do modelo mulher-mãe no singular, universal e homogêneo, frequentemente enunciado pelos periódicos citados. De outra parte, classificar as chamadas infanticidas ou as que abortavam para confirmar um modelo de mulher desviante do papel da maternidade significava negar a complexidade humana, ou seja, como se a mãe que cuidava do filho estivesse juridicamente separada daquela que rejeitava o filho no ventre ou cometia o ato de infanticídio.

			Desta forma, não entendemos que haja uma separação entre duas condutas femininas: “mocinhas de gênio forte” e “criaturas cândidas”, ou seja, como se houvesse uma dicotomia entre duas personalidades femininas distintas. Tampouco concebemos uma dualidade entre as representações de condutas: mulheres-mãe e – “mulheres-monstruosas”, as que abortavam ou praticavam o “infanticídio”, tal como era recorrente nos discursos dos jornalistas, médicos, advogados e promotores, inscrevendo juízos de valor tendo como ponto de partida concepções opostas acerca de mães boas ou más, numa visão estritamente pautada pelo humanismo moralista-religioso. Pensamos esta ambiguidade com base numa dimensão simultânea, isto é, tanto as mulheres que seriam orientadas e educadas a serem boas mães, e aí a concepção de “boa” entendida aqui a partir da própria definição dos jornais como aquelas que deveriam procriar, amar e cuidar bem dos filhos, como as mesmas que resistiam ou subvertiam esses mesmos valores no interior da produção e construção de determinadas regras sociais. Ou seja, ao que parece, algumas mães negaram certos valores pautados pela maternidade frente às circunstâncias de sobrevivência ou mesmo do não desejo de serem mães. Feitas essas primeiras análises e colocadas as questões, analisaremos a seguir as fontes, bem como indicaremos onde as encontramos e como foram trabalhadas para a construção do presente trabalho.

			Aborto e infanticídio nos impressos e nos processos: [entre]laçando as fontes

			A função da imprensa não é apenas a de informar aos leitores os fatos que diariamente ocorrem no mundo. É também de orientar e conduzir a opinião pública em torno de problemas que sejam fundamentais aos interesses da sociedade36.

			Conforme observamos este fragmento, divulgado em 13 de maio de 1970 no Diário da Borborema, os jornais têm um papel político dentro da sociedade, configurando-se como um código de propagação que tem funções sociais, dentre estas de (in)formar opiniões, mas também de “orientar e conduzir” as notícias para aquilo que propõem as grandes empresas jornalísticas. Neste sentido, as matérias são construídas com a finalidade de produzir significados que, por sua vez, não estão dissociados do modo como vemos ou concebemos o mundo e as coisas, pois jornalistas e editores procuram constituir através das imagens um jogo de sentidos. Estes obedecem a certas estratégias políticas pautadas por objetivos específicos que (re)produzem juízos de valor, procurando responder às pretensões das instituições públicas, em uma relação que os organiza e os interliga mediante os interesses vigentes.

			Os jornais geralmente buscam construir impressões sobre determinados fatos ou situações externas que refletem e trazem ressonâncias do que é normal ou anormal para uma dada sociedade, frequentemente voltadas para ideias maniqueístas. Isto porque o jornal busca constituir signos persuasivos, convincentes através das reportagens que tentam transmitir a ideia de estar passando a realidade dos fatos. Em outras palavras, a divulgação das reportagens implica na produção naturalizada dos eventos; nelas os acontecimentos discursivos são traduzidos enquanto expressões do “real”, expressões da “verdade do real”. É em razão destas estratégias de poder que buscamos ler os jornais, atentando para os mecanismos de controle, buscando seguir na contracorrente do que está escrito, desconfiando do que os jornais publicavam naquela configuração social, décadas de 60 e 70 no Estado da Paraíba, dentro daquele espaço de poder, visto que os periódicos parecem se nutrir da percepção da “opinião pública”, isto é, das pessoas que têm acesso aos periódicos ou aquelas que, de algum modo, ficam sabendo sobre os acontecimentos de maiores repercussão no tocante às informações por eles veiculadas.

			Eis então o modo pelo qual se organizavam as percepções de homens e mulheres daquela sociedade em relação ao campo da maternidade, posto que aquelas percepções subjetivas não eram condicionadas de forma natural, mas eram construídas historicamente37 e culturalmente, visto que a criação dos jornais diz respeito às aspirações de um grupo, tendo em vista o controle de diversas emissoras de rádio espalhadas por todo o Brasil, como era o caso do Diário da Borborema e O Norte, do grupo Associados, de Assis Chateaubriand. Observemos, por exemplo, que essa “verdade esclarecida em prol do bem-estar comum”38, nas palavras dos jornalistas do Diário da Borborema em 1957, ocasião de sua inauguração na cidade de Campina Grande, encontrava-se comprometida, visto ser um veículo que parecia atender a interesses próprios, “pelos termos que utilizam, pelos campos semânticos que traça, pelas filiações político-partidárias, pelas zonas de silêncio que estabelecem”39, como bem assinala a historiadora Tânia Regina de Luca.

			Segundo Wagner Geminiano dos Santos, os Diários e as emissoras Associados de Campina Grande foram constituídos e estão permanentemente – “condicionados às diferentes disposições que as relações locais de poder”. Nesta visão, tais relações condicionam o seu perfil e determinam os tipos de discursos que serão permitidos e admitidos. Segundo o autor, naquele momento, os letrados que escreviam para o Diário da Borborema buscavam produzir o sentido de que o Estado vivia sob os “signos de industrialização e modernidade”, sentido tal que não teria resistido aos acontecimentos subsequentes ao ano de 1964, “perdendo as cores, a tonalidade e principalmente a capacidade de articulação”40.

			Essas representações podem ser associadas às palavras de Tânia de Luca, que analisa como a imprensa, enquanto instrumento de interesses e de intervenção na vida social, constrói jogos de poder para manipular a informação em favor daquilo que é conveniente dizer com vista a influenciar a opinião dos públicos. Segundo a autora, esse veículo de informação se tornou, na segunda metade do século XX, numa rica fonte de trabalho para a pesquisa do historiador, visto que os impressos se tornaram aquisições importantes para a escrita da História. Os impressos se tornaram estímulo e direcionamento para a construção de métodos, técnicas e mesmo para corroborar com fontes diversas por meio da pesquisa histórica41. Daí a importância que os jornais tiveram na construção do presente trabalho, posto que ao divulgarem os episódios de aborto e infanticídio, os jornalistas narravam as tramas do cotidiano, demarcavam lugares sociais de cada personagem, falavam em nome das mulheres não convencionais no campo da maternidade, bem como dos vários sujeitos envolvidos na cena/representação do “crime”. Divulgavam as opiniões, os embates e combates, buscando mostrar aqueles que se posicionavam contra ou a favor de um dado assunto, como, por exemplo, os que defendiam ou não a aquisição da pílula anticoncepcional em 1963, quando estava chegando às farmácias da cidade de Campina Grande. Eis o porquê de os periódicos atuarem com tanta singularidade em termos de sua função naquele espaço de poder, especialmente quando se tratava da repercussão de casos de aborto ou infanticídio, aparecendo mais de uma vez nas páginas dos jornais. Dada a divulgação de uma reportagem acerca de assunto desta natureza, as demais matérias apareciam numa cadeia que procurava envolver os leitores na trama até o desfecho do episódio, ou seja, até a culminância do acontecimento, buscando provocar especulações no público.

			Além de analisar/investigar o Diário da Borborema e O Norte, do grupo Diários Associados Assis Chateaubriand, utilizamos mais um outro, A União. Este jornal foi fundado em 1893, o que lhe dá o título do periódico mais antigo do Estado da Paraíba. Foi criado com o objetivo de ser não um jornal de “um indivíduo ou um de grupo, mas o órgão de um partido, o mais autorizado representante da opinião pública do Estado”42.

			Assim, os jornais não consistem, na presente pesquisa, em matéria inerte ou monumentos sedimentados, através dos quais possamos ter acesso às práticas abortivas ou infanticidas, ou tampouco julgarmos os motivos pelos quais aquelas mulheres se livraram dos filhos, mas procuramos problematizar, por meio do tecido documental, especificidades e regularidades dos discursos, buscando extrair deles enunciados, e como jogos de saber/poder foram articulados por meio desses discursos em busca de legitimidade. Não se trata aqui de analisar as fontes buscando encontrar o que está por trás delas, o que está oculto ou em profundidade, tendo em vista desvelar a essência de seu significado, mas de buscar perceber os rastros, as relações entre um discurso e outro. Para tanto, procuramos desmontar os procedimentos de construção das matérias e das petições de habeas-corpus, atentando para as regras de sua construção, traçando o mapa das regularidades e dos procedimentos que o possibilitaram43.

			Os casos de aborto e de infanticídio, encontrados nesses três jornais, eram localizados nas páginas policiais sob o formato de artigos de opinião jornalística, deixando entrever ao leitor, antes mesmo que este pudesse ter acesso à matéria, um sentido aterrador e depreciativo acerca das mulheres. Essas imagens eram atravessadas por termos e frases que nomeavam as chamadas infanticidas como mães “monstruosas”, “anormal”, “desalmadas”, “desnaturadas”, “macabra”, “fera da gameleira”, “matadora fria”, “mulher-monstro”, “infeliz mulher”, “mãe-criminosa” etc. Imagens estas que colocavam não os seus atos, mas os seus corpos e condutas, como sendo repulsivos dentro daquela sociedade. Ao que parece, os jornalistas procuravam encenar uma espécie de teatro vivo, pautado pela desgraça que teria acometido a vida daquelas mulheres infames; seus objetos pareciam figurar o prazer pela arte da exibição trágica e comovente dos acontecimentos.

			As petições de habeas-corpus são processos pelos quais se encontram falas dos réus ou rés, de testemunhas, relatórios de delegados de polícia e de médicos, advogados, ministério público e juiz, que se constituem em fontes ricas para problematizar como mulheres pobres, casadas, solteiras, viúvas, abandonadas pelos maridos ou pelos namorados, separadas, a maioria trabalhando em atividades domésticas, são vistas pela sociedade e criminalizadas pelo discurso jurídico.

			As fotos selecionadas, tanto as que estão inseridas no texto quanto as que estão em anexos, são percebidas carregadas de interesses, visto que o fotográfico, enquanto um grande caçador de imagens, busca focalizar determinado acontecimento pautado pela sua visão de mundo, sua formação, seus interesses. A fotografia é vista aqui enquanto componente de uma rede complicada de significações, que considerada “como fruto de trabalho humano pauta-se em códigos convencionalizados socialmente, possuindo [...] um caráter conotativo que remete às formas de ser e agir do contexto no qual estão inseridas as imagens como mensagens”44. Assim, as imagens são vistas como mantendo uma relação com o mundo que permitem captar uma dada época, uma suposta realidade, gostos, gestos, valores, códigos de condutas, situações de fatalidade, enfim, tudo aquilo que configura o momento em que o produtor da fotografia está inserido.

			As fontes catalogadas, portanto, serão trabalhadas nesta obra, não como matéria bruta, carregada de significados por si mesma, inerte no tempo e no espaço, por meio dos quais se tenta reconstituir o que homens e mulheres fizeram ou deixaram, como se fossemos capazes de reconstituir o “frescor de suas lembranças”45, o “rosto de uma época”. As fontes jornalísticas, bem como as petições de habeas-corpus, serão problematizadas como acontecimentos/monumentos, constitutivos de imagens e discursos carregados de interesses possíveis de serem analisados a partir do modo como os inter-relacionamos, desdobramos, recortamos, repartimos e novamente (re)organizamos no interior da própria documentação, atentando para a descrição das relações, para daí identificar e extrair, por meio das regras de sua formação, os enunciados46.

			Ao tentarmos realizar este tipo de movimento [des]atualizamos o passado no movimento de uma interpelação, da inquirição, mediante o problema que colocamos no presente. E, neste sentido, o fato passado não é constituído como algo dado, pronto e acabado, mas enquanto atualidade no “vigor de ter sido passado”47. Em outras palavras, a partir do momento em que nos apropriamos do acontecimento, registrado pela documentação, o reatualizamos, e inclusive também o próprio passado por meio da problematização lançada a partir da crítica do presente. Daí porque tanto o acontecimento quanto o passado deixam de ter a conotação da distância, da alteridade, e passam a ser presentificados sob a força viva da produção histórica, isto é, a partir do movimento do próprio pensamento mediante o problema tratado e produzido na obra histórica. Visto que “manter presente o acontecimento é impedi-lo de se dissipar na dispersão do tempo, do esquecimento, é guardá-lo no espírito como aquilo que deve ser pensado”48 e problematizado. Posto isso, a presente obra não pretende fechar todos os fios, visto que esta é uma tarefa impossível de ser executada, mas apresentar relações pertinentes sobre os dois objetos em estudo enquanto abertura para um campo de possibilidades de se fazer história em uma dada espacialidade e temporalidade específicas: Paraíba, décadas de 60 e 70.

			Procuramos, então, descrever e analisar as regras de construção das fontes, buscando encontrar nos discursos as pequenas filigranas enunciativas que constituem certos interesses e estratégias por parte de seus interlocutores. No que concerne à escolha pela bibliografia para a elaboração deste trabalho, ora será problematizada como fonte, atentando do mesmo modo para os procedimentos de falas, para o lugar social de quem fala, ora será articulada com o objetivo de dar foros de legitimidade à escrita, visto que é o campo social e cultural que possibilita estabelecer relações específicas entre o que se produz e aquilo que já foi produzido. Em outras palavras, é o diálogo/confronto com outros trabalhos de autores que possibilita à escrita historiográfica adquirir o sentido de legitimidade. Eis então a vigilância por parte do leitor que perpassa o olhar atentamente judicioso pela obra, isto é, um olhar crítico, embasado pela sua formação acadêmica. E daí surge o

			[...] resultado de um estudo [que] apresenta a rede intelectual na qual o historiador se encontra inserido, dialogando com os seus pares, e as regras metodológicas a que se submete, assim como as operações da escrita que norteiam a produção do texto [...]49.

			Em razão disto, notemos como, doutra maneira, quem produz tem que se apresentar enquanto um engenheiro erudito, um malabarista de fronteiras disciplinares, saqueando, mas também [re]criando, buscando tornar possível o conhecimento aceitável pelo campo50, pois é isto que permite com que a produção intelectual seja legitimada pelos seus pares; são estes que compõem o “júri dos especialistas convocados”51 e que julgarão o que é permissível ou não, a quem está apto para exercer o ofício ou não, amparado pelo lugar institucional do qual fazem parte. Assim, seguimos as palavras de Foucault quando diz que ao “tratar de um problema” numa obra, qualquer que seja ela, “surgido em um dado momento”, consiste na indiferença para com a obrigação de ter de dizer tudo52.

			Os três capítulos serão escritos com base nos objetivos específicos articulados ao objetivo central já inscrito na primeira parte desta introdução. No primeiro capítulo, procuramos descrever e analisar como os discursos em torno de um episódio de infanticídio, ocorrido na cidade de Campina Grande, no ano de 1974, apareciam articulados às práticas discursivas que vigoravam em 1960 e 1970 no Estado da Paraíba. E ao construir este objetivo é possível observar certos interesses por parte de alguns posicionamentos, como de médicos, feministas e escritoras, os quais indicavam uma certa resistência às transformações de ordem social e cultural que estavam ocorrendo no mundo e em outras regiões do país, especialmente no que dizia respeito à participação e atuação da figura feminina na sociedade daquele momento. E ao constituir este objetivo específico, buscamos construir a historicidade da configuração social, política e cultural de Campina/Paraíba, articulando às práticas discursivas que vigoravam naquele momento no país, atentando para uma discussão das relações de gêneros, mostrando como a sociedade “paraibana” inscrevia/demarcava lugares específicos de masculinidade e feminilidade, sobretudo no que dizia respeito às mulheres. Para tecer a narrativa deste capítulo, elegemos como fontes principais os três jornais já citados, o Diário da Borborema, da cidade de Campina Grande, A União e O Norte, da capital da Paraíba, João Pessoa.

			O segundo capítulo terá como objetivo específico descrever e analisar como se promoviam os debates por parte da medicina legal, da psiquiatria e da justiça em torno de casos de infanticídios, entremeados pelos discursos jornalísticos. Atentando ainda para o porquê e sob que formas os discursos de médicos, advogados, juristas e jornalistas promoviam um tratamento específico para as mães que não desejavam criar os filhos. Buscamos analisar como se davam as estratégias de pedagogização dos corpos femininos entre as décadas de 60 e 70 na Paraíba. Dito de outra maneira, nesse capítulo predomina a discussão (teórico-metodológica) sobre os episódios de infanticídios (casos individuais ou específicos), no entrecruzamento da medicina legal e justiça, embora também não deixe de mostrar algumas das práticas sociais e culturais que eram constitutivas do momento em questão. Buscando mostrar como esses dois saberes constroem o objeto infanticídio enquanto um crime “excepcional”, isto é, praticado somente pelas mães, um “crime” de mão própria contra a vida e suas implicações. Para tanto, utilizamos como fontes principais os jornais já citados e quatro processos de petição de habeas-corpus, no intuito de cruzar com os discursos jornalísticos acerca das práticas de infanticídios, para vermos como eram empreendidas diversas estratégias por parte dos defensores públicos para se conseguir a liberdade das mulheres envolvidas nesse tipo de delito.

			O terceiro e último capítulo tem como objetivo apresentar as condições de possibilidades de como se formaram os discursos sobre abortos provocados a partir da década de 70, ou seja, o objetivo central deste capítulo consiste em descrever e analisar como se articulavam as relações entre o aborto e outros temas ou aspectos pertinentes à época, como as pílulas anticoncepcionais e o planejamento familiar. Construir as relações possíveis entre os que se posicionavam frente aos abortos provocados, como governos, letrados, a exemplo de escritoras e jornalistas, acerca da política de planejamento familiar. Analisar ainda por que médicos “campinenses”, a exemplo, dos pediatras, estavam tão preocupados com o amparo e com a assistência à infância, atentando para vermos quais os desejos e interesses ali implicados. Em outras palavras, buscamos sair do plano específico, isto é, da análise dos casos individuais (embora estes não estejam dissociados), e passamos para o plano geral, uma vez que as práticas de abortos são constituídas como sendo um problema de ordem pública, assunto de governo, um fator que diz respeito à saúde pública, à máquina estatal.

			Isto é mais relevante em se tratando dos abortos que dos casos de infanticídios praticados na Paraíba, posto que as práticas abortivas não estariam sendo praticadas somente no Estado, mas em outros estados do Brasil e também em outros países. Daí, a repercussão das reportagens sobre o objeto em questão ser um movimento de fora para dentro, visto que os debates vinham sendo travados e constituídos em outros espaços de poder (a ONU já vinha debatendo sobre abortos provocados nos vinte anos anteriores àquele momento, isto é, até ao período em questão). Assim, esse movimento permite problematizar como as práticas abortivas estavam articuladas às tecnologias políticas, no trato da vida e da sua regulamentação, o que possibilita uma discussão teórico-metodológica com o conceito de Biopoder, tendo em vista que o grande problema naquele momento parecia ser: o Estado estaria sendo suplantado nos termos de um custo exorbitante de vidas (mães e crianças), em razão das atividades das chamadas “fazedoras de anjos” (parteiras que não eram qualificadas na prática médica). Neste sentido, as fontes jornalísticas, especificamente as reportagens, artigos de opinião e as notícias serão norteadoras para a construção do presente capítulo.

			O que passo a descrever e analisar aqui é apenas uma gota d’água num oceano do controle e da normatização acerca de práticas de mulheres consideradas criminosas, e que foram iluminadas pelos clarões do poder. Convido, então, o leitor para pormos o tempo em sua mansa ordem, tempo de escândalos, espetáculos em via pública, histórias de mulheres não convencionais que se passarão nos três capítulos que se seguem. No fim destes escritos, serei de novo uma sombra sem vós, um rosto sem luz ou simplesmente “cada um e ninguém”53: “acendo a história, e me apago a mim”54.
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					6	Luiz Barbosa Aguiar era considerado pela equipe jornalística do Jornal da Paraíba uma figura emblemática do jornalismo paraibano em razão de sua história profissional se confundir com a história do jornalismo no Estado. Coordenador da Faculdade de comunicação social da UEPB. Formado em Direito e Economia, optou pela área do jornalismo por meio da divulgação de um anúncio do Diário da Borborema no ano de 1967, auxiliando o repórter Fernando Valack, que implantou o jornalismo policial especializado em Campina Grande. Disponível em: http://jornalismoparaibano.blogspot.com/2006/12/entrevista-luiz-barbosa-aguiar.html. Acesso em: 11/06/2009.
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